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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.959-2 (1)
PROCED. : MINAS GERAIS
R E L ATO R : MIN. EROS GRAU
REQTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
REQDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

MINAS GERAIS

Decisão: Retirado de pauta por indicação do relator. Pre-
sidência do Senhor Ministro Nelson Jobim. Plenário, 13.04.2005.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou parcialmente
procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do § 1º, in-

cisos I e II, da expressão "ou três" contida no § 2º e do § 3º, do artigo
78 da Constituição do Estado de Minas Gerais, nos termos do voto do
relator. Votou o Presidente, Ministro Nelson Jobim. Ausente, jus-
tificadamente, neste julgamento, a Senhora Ministra Ellen Gracie.
Falou pelo requerido, Governador do Estado de Minas Gerais, o Dr.
Carlos Bastide Horbach. Plenário, 06.10.2005.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. ARTIGO 78, § 1º, INCISOS I E II, EXPRESSÃO "OU
TRÊS" CONTIDA NO § 2º E § 3º, DA CONSTITUIÇÃO DO ES-
TADO DE MINAS GERAIS. TRIBUNAL DE CONTAS. COMPO-
SIÇÃO. CONSELHEIRO. ESCOLHA. ENUNCIADO N. 653 DA
SÚMULA DESTA CORTE.

1. Nos termos do Enunciado n. 653 da Súmula desta Corte,
nos Tribunais de Contas estaduais, compostos por sete Conselheiros,
três deles serão escolhidos pelo Governador do Estado, cabendo-lhe
indicar um entre auditores e outro entre membros do Ministério Pú-
blico Especial, o terceiro sendo da sua livre escolha. Os demais são
escolhidos pela Assembléia Legislativa.

2. Quanto aos dois primeiros, apenas os auditores e membros
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas podem figurar
entre os possíveis Conselheiros.

3. Inconstitucionalidade da expressão "ou três" contida no §
2º do artigo 78 da Constituição mineira, já que à Assembléia Le-
gislativa compete a escolha de quatro dos conselheiros.

4. Ação direta julgada parcialmente procedente, para declarar
a inconstitucionalidade do § 1º, incisos I e II, do § 2º e do § 3º, do
artigo 78 da Constituição do Estado de Minas Gerais.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.361-1 (2)
PROCED. : MINAS GERAIS
R E L ATO R : MIN. EROS GRAU
REQTE.(S) : ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS TRIBU-

NAIS DE CONTAS DO BRASIL - ATRICON
A D V. ( A / S ) : CARLOS PINTO COELHO MOTTA E OUTRO(A/S)
REQDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
REQDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

MINAS GERAIS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente a
ação e declarou a inconstitucionalidade do § 1º, incisos I e II, e § 3º,
do artigo 78 da Constituição do Estado de Minas Gerais, nos termos
do voto do relator. Votou o Presidente, Ministro Nelson Jobim. Au-
sente, justificadamente, neste julgamento, a Senhora Ministra Ellen
Gracie. Falaram, pela requerente, o Dr. Carlos Pinto Coelho Motta e,
pelo requerido, Governador do Estado de Minas Gerais, o Dr. Carlos
Bastide Horbach. Plenário, 06.10.2005.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. ARTIGO 78, § 1º, INCISOS I E II, E § 3º, DA CONS-
TITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. TRIBUNAL DE
CONTAS. COMPOSIÇÃO. CONSELHEIRO. ESCOLHA. ENUN-
CIADO N. 653 DA SÚMULA DESTA CORTE.

1. Nos termos do Enunciado n. 653 da Súmula desta Corte,
nos Tribunais de Contas estaduais, compostos por sete Conselheiros,
três deles serão escolhidos pelo Governador do Estado, cabendo-lhe
indicar um entre auditores e outro entre membros do Ministério Pú-
blico Especial, o terceiro sendo da sua livre escolha. Os demais são
escolhidos pela Assembléia Legislativa.

2. Quanto aos dois primeiros, apenas os auditores e membros
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas podem figurar
entre os possíveis Conselheiros.

3. Ação direta julgada procedente, para declarar a incons-
titucionalidade do § 1º, incisos I e II, e do § 3º, do artigo 78 da
Constituição do Estado de Minas Gerais.

Secretaria Judiciária
ANA LUIZA M. VERAS

Secretária

<!ID86677-0> LEI No- 11.202, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2005

Extingue e cria cargos e funções nos qua-
dros de pessoal do Tribunal Superior Elei-
toral e dos Tribunais Regionais Eleitorais.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Nos quadros de pessoal dos tribunais eleitorais, ficam:

I - extintos os cargos efetivos de auxiliar judiciário vagos e
declarados em extinção, os ocupados, constantes do Anexo I desta Lei;

II - criados os cargos efetivos constantes do Anexo I desta Lei;

III - criados os cargos em comissão constantes do Anexo II
desta Lei; e

IV - extintas e criadas as funções comissionadas constantes
do Anexo III desta Lei.

Parágrafo único. A extinção dos cargos efetivos ocupados
dar-se-á quando ocorrer a sua vacância, nos termos do art. 33 da Lei
no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, assegurando-se a seus ocu-
pantes todos os direitos e vantagens estabelecidos.

Art. 2o O Tribunal Superior Eleitoral regulamentará o pro-
vimento, mediante concurso público, dos cargos efetivos criados nos
termos do art. 1o desta Lei, bem como baixará as demais instruções
necessárias à aplicação desta Lei.

Art. 3o As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de
dotações consignadas à Justiça Eleitoral no Orçamento da União.

Art. 4o A implementação do disposto nesta Lei observará o
que determinam o art. 169 da Constituição Federal e as normas
pertinentes da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de novembro de 2005; 184o da Independência e
11 7 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

ANEXO I

(Art. 1o, incisos I e II, da Lei no 11.202, de 29 de novembro de 2005)

CARGOS EFETIVOS

Quantitativo Criados Extintos
ou

em extinção
Quadro de Pessoal Analista Técnico Auxiliar

Judiciário Judiciário Judiciário
Tribunal Superior Eleitoral 135 141 5
Tribunal Regional Eleitoral do
Acre

12 20 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Alagoas

18 27 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Amapá

15 9 -

Atos do Poder Judiciário
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Tribunal Regional Eleitoral do
Amazonas

16 20 -

Tribunal Regional Eleitoral da
Bahia

37 70 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará

45 57 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Distrito Federal

34 19 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Espírito Santo

27 49 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás

9 17 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Maranhão

26 51 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso

23 39 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso do Sul

18 20 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Minas Gerais

42 91 14

Tribunal Regional Eleitoral do
Pará

32 71 -

Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba

21 45 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Paraná

42 63 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco

44 26 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Piauí

11 13 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio de Janeiro

25 100 12

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio Grande do Norte

20 35 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio Grande do Sul

51 77 1

Tribunal Regional Eleitoral de
Rondônia

11 26 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima

12 4 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Santa Catarina

30 65 -

Tribunal Regional Eleitoral de
São Paulo

69 98 -

Tribunal Regional Eleitoral de
S e rg i p e

10 25 -

Tribunal Regional Eleitoral do
To c a n t i n s

14 11 -

TO TA I S 849 1.289 32

ANEXO II

(Art. 1o, inciso III, da Lei no 11.202, de 29 de novembro de 2005)

CARGOS EM COMISSÃO

Quantitativo Criados

Quadro de Pessoal CJ-3 CJ-2 CJ-1

Tribunal Superior Eleitoral 4 13 12
Tribunal Regional Eleitoral do
Acre

1 2 6

Tribunal Regional Eleitoral de
Alagoas

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral do
Amapá

1 2 6

Tribunal Regional Eleitoral do
Amazonas

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral da
Bahia

2 5 11

Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará

2 5 11

Tribunal Regional Eleitoral do
Distrito Federal

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral do
Espírito Santo

0 3 7

Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás

1 3 11

Tribunal Regional Eleitoral do
Maranhão

1 3 11

Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso do Sul

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral de
Minas Gerais

3 5 13

Tribunal Regional Eleitoral do
Pará

1 3 11

Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral do
Paraná

2 5 11

Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco

2 5 11

Tribunal Regional Eleitoral do
Piauí

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio de Janeiro

3 5 13

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio Grande do Norte

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio Grande do Sul

2 5 11

Tribunal Regional Eleitoral de
Rondônia

0 1 8

Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima

1 2 6

Tribunal Regional Eleitoral de
Santa Catarina

1 3 11

Tribunal Regional Eleitoral de
São Paulo

3 5 13

Tribunal Regional Eleitoral de
S e rg i p e

0 1 8

Tribunal Regional Eleitoral do
To c a n t i n s

0 1 8

TO TA I S 30 101 263

ANEXO III

(Art. 1o, inciso IV, da Lei no 11.202, de 29 de novembro de 2005)

FUNÇÕES COMISSIONADAS

Quantitativo Criadas Extintas

Quadro de Pessoal FC-6 FC-4 FC-5 FC-4

Tribunal Superior Eleitoral 11 5 1 52 -
Tribunal Regional Eleitoral do Acre 40 - 23 13
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas 49 - 27 7
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá 40 - 23 13

Tribunal Regional Eleitoral do Ama-
zonas

49 - 27 7

Tribunal Regional Eleitoral da Bahia 59 8 32 -

Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 59 - 32 12

Tribunal Regional Eleitoral do Dis-
trito Federal

49 - 27 7

Tribunal Regional Eleitoral do Es-
pírito Santo

49 - 27 2

Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás

55 - 28 5

Tribunal Regional Eleitoral do Ma-
ranhão

55 - 28 5

Tribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso

49 - 27 7

Tribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso do Sul

49 - 27 7

Tribunal Regional Eleitoral de Mi-
nas Gerais

72 7 35 -

Tribunal Regional Eleitoral do Pará 55 - 28 5

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 49 - 27 2

Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 59 - 32 2

Tribunal Regional Eleitoral de Per-
nambuco

59 - 32 7

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 49 - 27 2

Tribunal Regional Eleitoral do Rio
de Janeiro

72 2 35 -

Tribunal Regional Eleitoral do Rio
Grande do Norte

49 - 27 2

Tribunal Regional Eleitoral do Rio
Grande do Sul

59 3 32 -

Tribunal Regional Eleitoral de Ron-
dônia

42 - 27 12

Tribunal Regional Eleitoral de Ro-
raima

40 - 23 13

Tribunal Regional Eleitoral de San-
ta Catarina

55 - 28 5

Tribunal Regional Eleitoral de São
Paulo

72 12 31 -

Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 42 - 27 7

Tribunal Regional Eleitoral do To-
cantins

42 - 27 12

TO TA I S 1.533 33 818 154

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
<!ID86678-0>

MENSAGEM

Nº 813, de 29 de novembro de 2005. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do projeto de lei que “Dispõe sobre restrições a exposição
à venda, comercialização e entrega ao consumo do álcool etílico
hidratado e anidro, e dá outras providências”.

Nº 814, de 29 de novembro de 2005. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei nº 11.202, de 29 de novembro de 2005.

Nº 815, de 29 de novembro de 2005. Solicita à Advocacia-Geral da
União seja promovida a representação e a defesa judicial do Pre-
sidente da República em Ação Popular movida perante a 1ª Vara
Federal de Araçatuba - Seção Judiciária do Estado de São Paulo.

Presidência da República
.
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Tribunal Regional Eleitoral do
Amazonas

16 20 -

Tribunal Regional Eleitoral da
Bahia

37 70 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará

45 57 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Distrito Federal

34 19 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Espírito Santo

27 49 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás

9 17 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Maranhão

26 51 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso

23 39 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso do Sul

18 20 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Minas Gerais

42 91 14

Tribunal Regional Eleitoral do
Pará

32 71 -

Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba

21 45 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Paraná

42 63 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco

44 26 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Piauí

11 13 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio de Janeiro

25 100 12

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio Grande do Norte

20 35 -

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio Grande do Sul

51 77 1

Tribunal Regional Eleitoral de
Rondônia

11 26 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima

12 4 -

Tribunal Regional Eleitoral de
Santa Catarina

30 65 -

Tribunal Regional Eleitoral de
São Paulo

69 98 -

Tribunal Regional Eleitoral de
S e rg i p e

10 25 -

Tribunal Regional Eleitoral do
To c a n t i n s

14 11 -

TO TA I S 849 1.289 32

ANEXO II

(Art. 1o, inciso III, da Lei no 11.202, de 29 de novembro de 2005)

CARGOS EM COMISSÃO

Quantitativo Criados

Quadro de Pessoal CJ-3 CJ-2 CJ-1

Tribunal Superior Eleitoral 4 13 12
Tribunal Regional Eleitoral do
Acre

1 2 6

Tribunal Regional Eleitoral de
Alagoas

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral do
Amapá

1 2 6

Tribunal Regional Eleitoral do
Amazonas

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral da
Bahia

2 5 11

Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará

2 5 11

Tribunal Regional Eleitoral do
Distrito Federal

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral do
Espírito Santo

0 3 7

Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás

1 3 11

Tribunal Regional Eleitoral do
Maranhão

1 3 11

Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral de
Mato Grosso do Sul

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral de
Minas Gerais

3 5 13

Tribunal Regional Eleitoral do
Pará

1 3 11

Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral do
Paraná

2 5 11

Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco

2 5 11

Tribunal Regional Eleitoral do
Piauí

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio de Janeiro

3 5 13

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio Grande do Norte

0 3 8

Tribunal Regional Eleitoral do
Rio Grande do Sul

2 5 11

Tribunal Regional Eleitoral de
Rondônia

0 1 8

Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima

1 2 6

Tribunal Regional Eleitoral de
Santa Catarina

1 3 11

Tribunal Regional Eleitoral de
São Paulo

3 5 13

Tribunal Regional Eleitoral de
S e rg i p e

0 1 8

Tribunal Regional Eleitoral do
To c a n t i n s

0 1 8

TO TA I S 30 101 263

ANEXO III

(Art. 1o, inciso IV, da Lei no 11.202, de 29 de novembro de 2005)

FUNÇÕES COMISSIONADAS

Quantitativo Criadas Extintas

Quadro de Pessoal FC-6 FC-4 FC-5 FC-4

Tribunal Superior Eleitoral 11 5 1 52 -
Tribunal Regional Eleitoral do Acre 40 - 23 13
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas 49 - 27 7
Tribunal Regional Eleitoral do Amapá 40 - 23 13

Tribunal Regional Eleitoral do Ama-
zonas

49 - 27 7

Tribunal Regional Eleitoral da Bahia 59 8 32 -

Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 59 - 32 12

Tribunal Regional Eleitoral do Dis-
trito Federal

49 - 27 7

Tribunal Regional Eleitoral do Es-
pírito Santo

49 - 27 2

Tribunal Regional Eleitoral de
Goiás

55 - 28 5

Tribunal Regional Eleitoral do Ma-
ranhão

55 - 28 5

Tribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso

49 - 27 7

Tribunal Regional Eleitoral de Mato
Grosso do Sul

49 - 27 7

Tribunal Regional Eleitoral de Mi-
nas Gerais

72 7 35 -

Tribunal Regional Eleitoral do Pará 55 - 28 5

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 49 - 27 2

Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 59 - 32 2

Tribunal Regional Eleitoral de Per-
nambuco

59 - 32 7

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 49 - 27 2

Tribunal Regional Eleitoral do Rio
de Janeiro

72 2 35 -

Tribunal Regional Eleitoral do Rio
Grande do Norte

49 - 27 2

Tribunal Regional Eleitoral do Rio
Grande do Sul

59 3 32 -

Tribunal Regional Eleitoral de Ron-
dônia

42 - 27 12

Tribunal Regional Eleitoral de Ro-
raima

40 - 23 13

Tribunal Regional Eleitoral de San-
ta Catarina

55 - 28 5

Tribunal Regional Eleitoral de São
Paulo

72 12 31 -

Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 42 - 27 7

Tribunal Regional Eleitoral do To-
cantins

42 - 27 12

TO TA I S 1.533 33 818 154

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
<!ID86678-0>

MENSAGEM

Nº 813, de 29 de novembro de 2005. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do projeto de lei que “Dispõe sobre restrições a exposição
à venda, comercialização e entrega ao consumo do álcool etílico
hidratado e anidro, e dá outras providências”.

Nº 814, de 29 de novembro de 2005. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei nº 11.202, de 29 de novembro de 2005.

Nº 815, de 29 de novembro de 2005. Solicita à Advocacia-Geral da
União seja promovida a representação e a defesa judicial do Pre-
sidente da República em Ação Popular movida perante a 1ª Vara
Federal de Araçatuba - Seção Judiciária do Estado de São Paulo.

Presidência da República
.
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